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COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI

IDC nº 3 (Autos nº 2013/0138069-0)
Relator: Min. Jorge Mussi
Suscitante: Procurador-Geral da República
Suscitados: Justiça Federal/GO e Justiça Estadual/GO

O  PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA do Ministério Público do Estado de Goiás, 
vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar-lhe  informações acerca do 
INCIDENTE DE DESLOCAMENTO DE COMPETÊNCIA Nº 03 requerido pelo Procurador-Geral da Re-
pública ao egrégio Superior Tribunal de Justiça, fazendo-o pelos fundamentos a seguir expostos:

I) DO RELATÓRIO:

Atendendo solicitação da ministra Maria do Rosário1, da Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República, o Procurador-Geral da República ajuizou perante esta hon-
rosa corte o presente Incidente de Deslocamento de Competência, almejando a transferência de 
aproximadamente 40 (quarenta) casos da seara estadual para a federal.

Foi ressaltado pelo PGR que o seu pleito tem por fim “os fatos em si, pouco impor-
tando a existência de feitos em andamento ou arquivados”.

1 Disponível em: <http://www.sedh.gov.br/clientes/sedh/sedh/2013/04/16-abr-13-ministra-maria-do-rosario-pede-federalizacao-dos-crimes-contra-populacao-em-
situacao-de-rua-ao-procurador-geral-da-republica-nesta-4a-17> 
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Sobreveio a determinação do eminente relator para que o Ministério Público goiano 
pudesse “informar sobre a existência de procedimentos administrativos ou judiciais de investi-
gação, inquéritos policiais ou ações penais – em tramitação ou arquivados – relacionados aos  
fatos mencionados”, bem como “esclarecer, de forma detalhada, a situação de cada procedi-
mento e as providências adotadas para reprimir violações de direitos humanos em Goiás”2.

É o breve relatório.

II) DA IMPROCEDÊNCIA DO IDC 3:

A Emenda Constitucional nº 45, de 08/12/2004, instituiu no direito brasileiro o Inci-
dente de Descolamento de Competência, prevendo que:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: […]

V-A. as causas relativas a direitos humanos a que se refere o § 5º deste artigo;

§ 5º. Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o Procurador-Geral  
da República, com a finalidade de assegurar o cumprimento de obrigações de-
correntes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil  
seja parte, poderá suscitar, perante o Superior Tribunal de Justiça, em qual-
quer fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de competência  
para a Justiça Federal.

Diante do preceptivo em apreço, tem-se que: a legitimidade para a deflagração do in-
cidente é exclusiva do Procurador-Geral da República; a  competência  para o processo e julga-
mento é do Superior Tribunal de Justiça; sua finalidade  é assegurar o cumprimento de obriga-
ções decorrentes de tratados internacionais de direitos humanos dos quais o Brasil seja parte; e, 
quanto ao momento, pode ser ajuizado em qualquer fase do inquérito ou processo.

Assim, não há falar em Incidente de Deslocamento de Competência para a reabertura 
de casos já julgados (“arquivados”), sob pena de clara violação à Convenção Americana sobre 
Direitos Humanos, da qual o Brasil é signatário (Decreto nº 678/92 - DOU 09/11/1992), que, so-
bre o ponto, disciplina:

2Disponível em:<http://www.stj.gov.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=109722&tmp.area_anterior=44&tmp.argumento_pesquisa=idc> 
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Art. 8º. [...] 4. O acusado absolvido por sentença passada em julgado não po-
derá ser submetido a novo processo pelos mesmos fatos.

Ademais, por ser uma medida de extrema exceção, na medida em que relativiza a au-
tonomia dos Estados em detrimento da União, o Incidente de Deslocamento de Competência foi 
comparado pelo próprio STJ à uma “Intervenção Federal”3, daí porque não pode ser barateado, 
tampouco utilizado para a “federalização” indiscriminada de situações, por vezes até sem indicar 
formalmente o número do feito cuja medida se pretende implementar. Definitivamente, o institu-
to em foco não é uma panaceia.

Aliás, ao julgar improcedente o IDC nº 1 (Caso Dorothy Stang), no que foi acompa-
nhado por todos os seus pares da Terceira Seção, em obter dictum, o Ministro Relator ARNALDO 
ESTEVES LIMA demonstrou extrema preocupação com o manejo inconsequente do novel instituto 
que, ao fim e ao cabo, poderia resultar num esvaziamento da competência da Justiça Estadual e, 
consectariamente, inviabilizar o funcionamento da Justiça Federal. 

Assim, para Sua Excelência, não é razoável admitir que todos os processos judiciais 
que impliquem grave violação a direitos humanos sejam federalizados, sob pena de banalização 
de um instrumento tão caro, in verbis:

Destarte,  não  é  razoável  admitir  –  sob  pena,  inclusive,  de  esvaziar a 
competência  da  Justiça  Estadual  e  inviabilizar o  funcionamento  da  Justiça  
Federal – que todos os processos judiciais que impliquem grave violação a um  
desses  direitos  possam  ensejar  o  deslocamento  da  competência  para  o  
processamento e julgamento do feito para o Judiciário Federal,  banalizando 
esse  novo  instituto,  que  foi  criado  com  a  finalidade  de  disponibilizar  
instrumento  capaz  de  conferir  eficiente  resposta  estatal  às  violações  aos  
direitos humanos, evitando que o Brasil venha a ser responsabilizado por não  
cumprir os tratados internacionais, por ele firmados, que versem sobre esses  
direitos internacionalmente protegidos.

De mais a mais, emana do Tribunal da Cidadania a orientação segundo a qual, para 
além dos pressupostos formais elencados no dispositivo retromencionado, para o IDC alcançar 
um juízo de procedência far-se-ia necessária a demonstração inconteste de incapacidade (por 

3 Min.  ARNALDO ESTEVES LIMA:  “[...]  não  se  discute  que  o  novo  instituto  é  instrumento  a  ser  utilizado  em situações  
especialíssimas,  quando devidamente demonstrada a sua necessidade,  a  sua imprescindibilidade,  tal  como acontece, 
semelhantemente, [...] com a  intervenção federal (CF, art. 34), observadas, é claro,  as peculiaridades e finalidades de 
cada instituto.” (IDC nº 1 –  2005/0029378-4, 3ª Seção do STJ, 08/06/2005).
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inércia, negligência, falta de vontade política, de condições pessoais, materiais, etc.) do Estado-
membro, por suas instituições e autoridades, de levar a cabo a persecução penal.

Nesse sentido, o Min. ARNALDO ESTEVES consignou em seu voto que, em regra, não 
podem ser afastadas as competências/atribuições originárias, circunstância que somente poderia 
ser derrotada “excepcionalmente” e “ante provas induvidosas” de incúria. Em suas palavras:

A  confiabilidade nas instituições públicas, constitucional e legalmente in-
vestidas de competência originária para atuar em casos como o presente – Po-
lícia, Ministério Público, Judiciário – deve, como regra, prevalecer, ser apoia-
da e prestigiada, só afastando a sua atuação, a sua competência, excepcional-
mente, ante provas induvidosas que revelem descaso, desinteresse, ausência de  
vontade política, falta de condições pessoais ou materiais etc. em levar a cabo  
a apuração e julgamento dos envolvidos na repugnante atuação criminosa, as-
segurando-se-lhes, no entanto, as garantias constitucionais específicas do devi-
do processo legal.

Nesse diapasão, não podem ser relegados, em razão de seu perfeito enquadramento à 
res in judicio deducta, alguns excertos do voto do Min. GILSON DIPP proferido por ocasião do 
mesmo julgamento:

[...] não basta o pressuposto da grave violação de direitos humanos, decor-
rente do cumprimento ou descumprimento de obrigações assumidas pelo Bra-
sil.  É preciso saber se o Estado federado usou das suas estruturas para dar  
uma adequada resposta à violação desses direitos.

Não basta a ofensa aos direitos humanos, é preciso que essa violação não  
tenha sido investigada, apurada, não tenha sido objeto da persecução penal e  
de processamento e julgamento.

Por tudo isso, com a devida vênia ao excelentíssimo Procurador-Geral da República, 
nota-se facilmente a inconveniência e a impossibilidade jurídica de se promover um “desloca-
mento em bloco” de feitos que tramitam perante na seara estadual para a federal. Ao buscar a fe-
deralização, numa só tacada, de aproximadamente 40 (quarenta) casos, o PGR fez tabula rasa da 
orientação do Tribunal Superior sobre o ponto; transformou a exceção em regra; desconsiderou 
todo o trabalho executado em âmbito regional; etc.

Não encontra o mais rarefeito amparo constitucional, portanto, um pedido de deslo-
camento de competência assaz “genérico”, adaptável a qualquer situação. Ora, ao buscar a fede-
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ralização de “todas as investigações envolvendo grupos de extermínio compostos por policiais  
militares no Estado de Goiás” (item “b.7”) e, ainda, “da apuração e repressão à violência poli-
cial e/ou grupos de extermínio e que resultaram em torturas ou homicídios no Estado de Goiás” 
(item “b.9”), em termos mais diretos, o PGR almeja entregar à Justiça Federal todos os casos de 
violência miliciana havidos em Goiás, como se por aqui não se fizesse justiça; como se extermí-
nio de pessoas somente ocorresse em terras goianas; como se a Constituição contemplasse a pos-
sibilidade de uma “federalização em massa”.

A propósito, acerca da triste tradição brasileira4 (e não exclusivamente goiana) de vi-
olação aos direitos humanos, mais uma vez, calha a transcrição de alguns trechos do voto do Mi-
nistro GILSON DIPP, exarado no julgamento do IDC nº 1, especialmente na parte em que destaca 
a existência de “uma omissão do Estado como um todo [nesse campo], ou seja”, inclusive, “da 
União”. In ipsis litteris:

[...] O  Brasil, infelizmente, possui longa tradição de violação dos direitos  
humanos. Apesar de ser signatário de, praticamente, todas as convenções inter-
nacionais a respeito do tema, o Estado brasileiro mostrou-se ineficiente e omis-
so no tratamento condigno da questão. […]

A referida omissão não pode ser atribuída apenas aos Poderes Executivo,  
Legislativo e Judiciário ou ao Ministério Público.  É uma omissão do Estado  
como um todo, ou seja, da União, dos Estados federados. Esta é uma realidade  
que devemos reconhecer e com a qual temos que conviver. Quantos crimes de  
tortura foram processados e julgados, seja para condenar seja para absolver?  
A nossa lei de tortura é recente. [...]

A situação em tela, portanto, tal como antevisto em outra sede (IDC nº 1) pelo Min. 
PAULO GALLOTTI, parece revelar um “certo preconceito com a Justiça Estadual, pois parte da  
premissa equivocada de que ela não tem condições, em 'hipóteses de grave violação de direitos  
humanos', de prestar, em síntese, com a necessária presteza e imparcialidade, a jurisdição pe-
nal”, passando, assim, “a impressão para a sociedade que só a Justiça Federal tem condições de  
apreciar, com absoluta isenção, essa(s) causa(s), vale dizer, que só a Justiça Federal pode dar  
uma resposta ao dito reclamo social de punição”.

Por todo o exposto, não há como ser agasalhada a tese esposada pelo PGR em seu 
pedido inicial (fruto de uma singela adaptação do relatório intitulado  Insegurança Pública em 
4 Circunstância que levou o poeta Caetano Veloso a cantarolar: “O império da lei há de chegar no coração do Pará / O  
império da lei há de chegar lá / Quem matou meu amor tem que pagar / E ainda mais quem mandou matar [...]”.
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Goiás: Anacronismo e Caos5,  da Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa-
GO), em especial em razão de o sistema de justiça estadual, com todas as suas dificuldades, estar 
caminhando rumo à responsabilização daqueles que cometeram barbáries contra a humanidade, 
particularmente alguns maus agentes policiais.

Dessarte, sendo a inércia do Estado-membro verdadeira conditio sine qua non para o 
juízo de procedência pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do IDC, o caso sub judice 
reclama pronto indeferimento.

Na sequência, serão esboçados os andamentos e algumas nuances dos casos aponta-
dos no pedido de deslocamento de competência.

III) SITUAÇÃO PROCESSUAL DOS CASOS APONTADOS NO IDC 03:

III.1) “O CASO PARQUE OESTE INDUSTRIAL”.

Sobre o presente caso, extrai-se da peça inaugural que:

Em 16.2.2005 foi realizada a “Operação Triunfo” pela Polícia Militar do  
Estado de Goiás para a desocupação de uma área conhecida como Parque  
Oeste Industrial, ocupada por cerca de 934 (novecentas e trinta e quatro) famí-
lias.

Foram empregados na ação 1.863 (mil oitocentos e sessenta e três) homens,  
tendo a operação terminado com dois mortos, 14 (catorze) feridos […].

[...]
Uma ação penal foi instaurada para apurar os homicídios praticados du-

rante a referida ação policial, mas dos seis denunciados, apenas um foi pro-
nunciado, o Policial Militar Alessandro da Rocha Almeida.

Segundo informado às fls. 20, Alessandro da Rocha ainda não foi julgado  
pelos homicídios supostamente praticados durante a ação policial realizada em  
fevereiro de 2005, e responde ao processo em liberdade.

Pelo episódio em alusão, ocorrido no dia 16/05/2005, o Ministério Público do Estado 
de Goiás denunciou 6 (seis) policiais militares por terem praticado, em tese, crimes de homicídio 
(na forma tentada e consumada) e tortura, tendo a peça acusatória sido recebida em 21/11/2005.

5 Disponível em: <http://maurorubem.com.br/phocadownload/relatoriofinal200812.pdf>
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Foram inquiridas dezoito testemunhas e ouvidas quinze vítimas. Em alegações finais, 
o Ministério Público oficiou pela pronúncia do acusado Alessandri da Rocha Almeida (art. 121, 
§ 2º, incisos II e IV) e pela impronúncia dos outros cinco réus (José Divino Cabral, Rorion Alves 
Martins, Wendel de Jesus Costa, Eduardo Bruno Alves e Wilmar Rubens Alves Rodrigues), ten-
do a defesa concordado com este último pleito. O assistente de acusação, por sua vez, nada re-
quereu. 

Na sequência, foi prolatada a decisão nos moldes do pleito ministerial (29/03/2010). 
O assistente de acusação, então, interpôs recurso apelatório contra a decisão que impronunciou 
os réus (fls. 2971/2, vol. XII), tendo sido desmembrado o processo. Em abril de 2013, foi deter-
minada uma diligência prévia ao julgamento da apelação, em razão de não terem sido apresenta-
das as contrarrazões pela defesa de Rorion Alves Martins. Com a protocolização deste documen-
to, em 29/05/13, os autos encontram-se “conclusos”.

A defesa de Alessandri da Rocha Almeida, por sua vez, interpôs Recurso em Sentido 
Estrito por não se conformar com a decisão que o mandou a julgamento pelo júri, ao que sobre-
vieram as contrarrazões do Parquet e do assistente de acusação, que oficiaram pela confirmação 
da decisão intermediária.

Instada a se manifestar, a Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo improvimento 
do recurso. No entanto, em acórdão proferido no bojo do Recurso em Sentido Estrito nº 336900-
34.2010.8.09.0000 (Rel. Des. Paulo Teles), em 04/10/2011, Alessandri da Rocha Almeida veio a 
ser despronunciado. 

Contra o acórdão de despronúncia, a Procuradoria de Recursos Constitucionais do 
Ministério Público do Estado de Goiás manejou Recurso Especial (no dia 12/01/2012), tendo o 
Tribunal de Justiça o inadmitido por intempestividade. Inconformada, a Procuradoria de Recur-
sos  Constitucionais  interpôs  Agravo  em  Recurso  Especial  (AgREsp nº  245.980-GO  /
2012/0223185-2), em 18/06/2012, o qual foi desprovido, contudo, por fundamento diverso, con-
forme a ementa: 

Penal e Processo Penal. Agravo em Recurso Especial. Violação aos arts. 413,  
caput, e § 1º, e 414, ambos do CPP. Decisão de Pronúncia. Reexame fático e  
probatório. Impossibilidade. Súmula 7/STJ. Agravo a que se nega provimento.
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Em seu REsp, o Parquet sustentou que o acórdão recorrido, ao despronunciar os acu-
sados, negou vigência aos artigos 413, caput, e § 1º e 414, ambos do Código de Processo Penal, 
visto que o magistrado “demonstrou suficientemente as razões de seu convencimento e longe de  
imprimir opiniões pessoais, fundou-se em elementos concretos, pronunciando os réus em con-
formidade com a lei e dentro dos limites estabelecidos para a fase do judicium accusationis”. 
Ponderou, ainda, o órgão ministerial que:

[…] o Tribunal de Justiça não se atentou para a correta sistemática dos  
processos afetos ao Tribunal do Júri -  violando a inteligência do artigo 413,  
caput e § 1º, e 414 do CPP - pois exigiu mais do que a lei determina para a de-
cisão de pronúncia e aplicou, via reflexa, na primeira fase do procedimento, o  
princípio do in dubio pro reo para despronunciar o acusado.

Com efeito, entendeu a Corte local,  em decisão não unânime, não haver  
“elementos seguros e hábeis a respeito de quem tenha sido o autor ou o res-
ponsável pelo disparo que atingiu a vítima”, olvidando que, nessa fase, basta a  
existência de indícios, os quais, ressalte-se, foram corretamente indicados pelo  
magistrado singular na decisão de pronúncia, como adiante se vê: [...]

Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça, conforme adiantado, negou provimento ao 
apelo especial (em 21/05/2013), entendendo que:

Quanto à alegada violação aos artigos 413, caput, e § 1º, e 414, ambos do  
Código de Processo Penal, verifica-se que o Tribunal de origem, soberano na  
análise das circunstâncias fáticas da causa, concluiu não haver nos autos ma-
terial probatório suficiente para que se pronunciasse o acusado. Dessa manei-
ra, entender de modo distinto, implicaria no reexame do conjunto probatório  
dos autos, o que é vedado nas instâncias excepcionais.

É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, fazer um co-
tejo fático e probatório a fim de analisar se, ao final da primeira fase do proce-
dimento escalonado do juri, há provas ou não para pronunciar, impronunciar,  
desclassificar ou absolver sumariamente o acusado. Nesse contexto, verifica-se  
não possuir esta senda eleita espaço para a análise da matéria suscitada pelo  
recorrente, cuja missão pacificadora restara exaurida pela instância ordinária.

De fato, para se chegar a conclusão diversa da que chegou o Tribunal de  
origem, seria inevitável o revolvimento do arcabouço carreado aos autos, pro-
cedimento sabidamente inviável na instância especial. Não se mostra plausível  
nova análise do contexto probatório por parte desta Corte Superior, a qual não  
pode ser considerada uma terceira instância recursal.
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Inconformada com esta decisão, a Procuradoria de Recursos Constitucionais/MPGO, 
embasada no art. 258 do Regimento Interno dessa colenda corte (RISTJ), interpôs Agravo Regi-
mental, em 27/05/2013, arguindo que:

Ao contrário do que afirmou a ilustre Relatora, o apelo especial não discute  
fatos ou provas (Súmula 07/STJ), mas apenas roga à Corte Superior:

a) a correta aplicação da norma federal - 413, caput e § 1º, e 414, ambos do  
Código de Processo Penal - de acordo com a orientação jurisprudencial já  
firmada nesta Corte quanto aos limites da decisão de pronúncia.

b) com base nesse entendimento, a revaloração jurídica da moldura fixada  
no acórdão e incorretamente qualificada.

[...]
 Pois bem. Uma vez firmada a premissa de que a decisão de pronúncia  

encerra  estreito  juízo  cognitivo  e  que  as  dúvidas  nessa  fase  processual  
resolvem-se  à  favor  da  sociedade,  cabendo  somente  ao  Júri  dirimi-las  –  
pretende  o  Ministério  Público  que  essa  Corte  reavalie  a  fundamentação  
exposta no acórdão, a fim de conferir-lhe os respectivos limites.

Isto porque, entende o Ministério Público que o Tribunal de Justiça não se 
atentou para a correta sistemática dos processos afetos ao Tribunal do Júri  – 
violando a inteligência do artigo 413, caput e § 1º, e 414 do CPP – pois exigiu 
mais do que a lei determina para a decisão de pronúncia e aplicou, via reflexa,  
na  primeira  fase  do  procedimento,  o  princípio  do  in  dubio  pro  reo  para  
despronunciar o acusado.

Entendeu a Corte local, em decisão não unânime, não haver “elementos se-
guros e hábeis a respeito de quem tenha sido o autor ou o responsável pelo dis-
paro que atingiu a vítima”, olvidando que, nessa fase, basta a existência de in-
dícios. Assim, excedendo-se no papel que lhe cabia, adentrou indevidamente ao  
mérito da causa e passou a valorar as provas para considerar que “os depoi-
mentos testemunhais são carentes de credibilidade” [...]

Ora, como exposto no recurso especial, o próprio magistrado pronunciante  
já tinha deixado claro que: “Podem existir dúvidas, há princípio, em relação à  
autoria, todavia, nesta fase processual, havendo dúvida, não se pode subtrair  
nenhuma parte do conteúdo meritório do Juiz Natural,  que é o Tribunal do  
Júri. É um momento em que o princípio da dúvida é investido em favor do di-
reito social e não “pro reo”, razão pela qual cabe ao Conselho de Sentença  
apreciar e decidir sobre isso.

Portanto, o Ministério Público do Estado de Goiás aguarda o provimento do mencio-
nado Agravo Regimental para, enfim, levar a causa a julgamento popular.

IDC nº 3 (Autos nº 2013/0138069-0)                                                                                                                                                                                                                                                   9/30

LAURO MACHADO NOGUEIRA
Procurador-Geral de Justiça

VINÍCIUS MARÇAL VIEIRA
Promotor de Justiça

http://www.mp.go.gov.br/


Procuradoria-Geral de Justiça
Rua 23, esq. com a Av. Fued José Sebba, Qd. 06, Lts. 15/25,

Jardim Goiás, Goiânia-GO - CEP 74.805-100
62 3243-8581 e 127    |    www.mp.go.gov.br 

III.2) “O CASO MURILO SOARES”.

No que diz respeito ao que foi denominado “caso Murilo Soares”, emana do pedido 
de deslocamento de competência o trecho infra: 

Em 22.4.2005, cerca de dois meses após o caso Parque Oeste Industrial, o  
estudante Murilo Soares Rodrigues, de 12 (doze) anos, e o servente de pedreiro  
Paulo Sérgio Pereira Rodrigues, de 21 (vinte e um) anos, desapareceram após  
serem abordados por policiais militares. […]

Essa decisão foi anulada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Goiás em  
2008, pronunciados os acusados. Porém, em 26.5.2011 a 1ª Câmara Criminal  
do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás reformou o acórdão de pronúncia  
(fls. 20-verso). O casos ainda tramita em instâncias recursais, sem conclusão.

Em verdade, na origem (autos nº 155385-09.2005.8.09.0011 / 200501553856), o Mi-
nistério Público do Estado de Goiás denunciou 8 (oito) policiais militares pelos fatos supratrans-
critos, quais sejam: Allan Pereira Cardoso, Neill Gomes da Rocha, Anderson Amador de Jesus, 
Wellington da Costa Cunha, Cleito Rodrigues da Silva, Fernando Grabriel Pinto, Thiago Pruden-
te Escrivani e Marcelo Alessandro Capinan Macedo (falecido).

O magistrado de 1º grau, a seu turno, houve por bem absolvê-los. Diante desse qua-
dro, o Ministério Público recorreu ao Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, que reformou a 
sentença. Nesse cenário, após regular instrução, o juízo a quo pronunciou os réus. No entanto, 
foi manejado o Recurso em Sentido Estrito nº 365459-35.2009.8.09.0000 / 200903654592 (Rel. 
Des. Paulo Teles) contra a decisão de pronúncia, tendo o tribunal goiano, por maioria, e relegan-
do o parecer ministerial de segunda instância, dado-lhe provimento (em 26/05/2011), em julgado 
que foi assim ementado:

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO.  HOMICÍDIO. INSUFICIÊNCIA DE 
INDÍCIOS. OPINIÃO DO SENTENCIANTE. DESPRONÚNCIA. 

1) Não havendo indícios suficientes de autoria, a despronúncia dos réus é  
medida que se impõe, consoante artigo 414 do Código de Processo Penal.

2) Na ausência dos necessários indícios, não pode a opinião do juiz prevale-
cer como embasamento da pronúncia, por tratar-se ela de elemento estranho  
aos resultados das investigações e da instrução criminal. Recursos conhecidos  
e providos para despronunciar os réus.
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Contra o acórdão de despronúncia, a Procuradoria de Recursos Constitucionais do 
Ministério Público do Estado de Goiás manejou Recurso Especial, no dia 11/08/2011, tendo o 
Tribunal de Justiça o inadmitido, em decisão assim embasada:

Sem plausibilidade a argumentação expendida pelo recorrente, uma vez que  
a conclusão sobre o acerto ou desacerto da decisão recorrida demandaria in-
cursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que impede o trânsito do re-
curso especial, ante o óbice imposto pela Súmula 7 do Superior Tribunal de  
Justiça. Nego, pois, seguimento ao recurso.

Inconformada, a Procuradoria de Recursos Constitucionais interpôs Agravo em Re-
curso Especial (AgREsp nº 129.826-GO/ 20120030522-8), circunstância que propiciou a apreci-
ação da causa pela instância especial. Em suas razões, dentre outros considerandos, o Ministério 
Público do Estado de Goiás asseverou que:

[…] O que ocorreu, no caso, foi a inversão, pelo Tribunal de Justiça, dos  
princípios aplicáveis à espécie, tendo em vista que, confundindo a tarefa que  
lhe cabia (juízo  de admissibilidade da acusação e  não juízo condenatório),  
cotejou amplamente os fatos, exigiu provas contundentes e juízo de certeza e,  
no afã de comprovar dúvida, concluiu que esta deveria ser interpretada a favor  
dos réus. 

Pode-se notar claramente dos trechos do acórdão recorrido que o Tribunal  
Goiano buscou um juízo de certeza da autoria, e não indícios suficientes:

“Ressalte-se que o  magistrado deve proferir a decisão de pronúncia, 
quando estiver  convencido,  após toda a  instrução criminal,  que o fato 
típico existiu e que  há provas de que o réu foi o autor ou partícipe da 
prática do delito. Esta é a leitura do artigo 413 do referido Código.

[...] Consoante se verifica, o primeiro indício de autoria apontado pela 
acusação foi a ligação telefônica do acusado Marcelo Capinam para o seu 
cunhado,  também policial,  por  volta  de  20:32  horas.  […]  Entretanto, 
nesse mesmo horário o soldado Capinam se encontrava nas imediações 
do Goiânia Shopping e na Praça Nova Suiça, dando apoio para a captura 
de  um  assaltante  que  estava  sendo  perseguido  por  um  senhor  cuja 
residência teria sido invadida pelo marginal. [...]

Tenho que causa estranheza a testemunha ter afirmado que questionou 
apenas os  componentes  da viatura  do GPT,  comandada  pelo Sargento 
Fabiano Marcelo, se foram eles que passaram no local.  Ora,  se houve 
preocupação  em  saber  imediatamente  ao  fato,  qual  a  equipe  policial 
transitou por ali, porque se contentaria em saber que não era a do GPT e 
não outra?

Há  de  se  convir  que  a  curiosidade  não  seria  sanada  tão  somente 
porque  aquela  equipe  negou  ter  passado  no  local.  No  mínimo  teria 
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investigado qual veículo da polícia transitou por ali, já que foi despertado 
seu interesse tão logo que ocorreu o fato. [...]

Na  verdade,  ninguém afirma  convincentemente  a  certeza  de  serem 
eles os responsáveis. [...]

Portanto,  não vejo robustez nessa prova, provoca  mais  dúvidas que 
certeza quanto à autoria do delito em comento. [...]

A meu ver, não há indícios de autoria, da mesma forma que não há 
materialidade,  a  demonstrarem  certeza ao  juiz  para  modificar  o 
entendimento esposado na sentença absolutória. [...] 

Diante  disso,  levando-se  em  conta  a  inexistência  de  suportes 
probatórios  idôneos,  mas  apenas  indícios vagos  e  incertos,  entendo 
temerário manter-se a acusação contra os acusados, impondo-se, destarte, 
a despronúncia. [...]

É de curial sabença que uma ação penal, por si só, já constrange em 
muitos aspectos o réu, seja ele familiar, profissional, moral. Dessa forma 
não é justo que a persecução criminal do Estado se sobreponha ao direito 
de presunção de inocência do réu, ou ainda, sobre o respeito à sua honra e 
dignidade.

Outrossim, se o juiz verificar que se fossem os réus condenados pelo 
Júri, poderiam eventualmente estes ser injustiçados é salutar uma decisão 
de impronúncia.”

Como  é  possível  observar,  ao  cotejar  os  fatos,  misturando-os  de  forma  
incoerente a fim de demonstrar dúvida, para, com base nela, despronunciar os  
recorridos, distanciou-se o Tribunal de Justiça da correta interpretação da lei 
(artigos 413, caput e § 1º, e 414, caput, ambos do Código de Processo Penal),  
desconsiderando  o  entendimento  desta  Corte  Superior,  firmado,  como  
demonstrado no recurso especial, no sentido de que: 1) a decisão de pronúncia  
não constitui  juízo de condenação,  mas simples juízo de admissibilidade da  
acusação, de forma que cabe ao magistrado apenas um juízo sumário acerca  
da materialidade e indícios suficientes de autoria, sem aprofundar-se no exame  
das provas dos autos, nem basear-se em certeza quanto à responsabilidade dos  
réus, sob pena de cometer excesso de linguagem e imiscuir-se em competência  
privativa do Júri,  a quem cabe,  exclusivamente,  esse juízo aprofundado das  
provas. 2) que nessa fase processual, na qual vigora o princípio do in dubio  
pro societate, as dúvidas resolvem-se a favor da sociedade e não do réu.

Portanto, evidente que a matéria merece apreciação do Superior Tribunal  
de Justiça para, em reavaliação dos elementos confirmados no acórdão e na  
sentença de pronúncia, estabelecer a melhor aplicação das normas indigitadas.

Não obstante, em decisão monocrática proferida pela Ministra  MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, foi negado provimento ao recurso (em 18/12/2012), sob o argumento infra:

[...] quanto à alegada violação aos artigos 413, caput, e § 1º, e 414, ambos  
do Código de Processo Penal, verifica-se que o Tribunal de origem, soberano  
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na análise das circunstâncias fáticas da causa, concluiu não haver nos autos  
indícios de autoria suficientes a ensejar a prolação de decisão de pronúncia em  
desfavor dos acusados. Desta feita, entender de modo distinto, implicaria no  
reexame do conjunto probatório dos autos, o que é vedado nas instâncias ex-
cepcionais. […] Assim, se a Corte recorrida chegou à conclusão que, diante de  
todo este arcabouço probatório, inexistem elementos mínimos da autoria do de-
lito pelos acusados, não cabe a esta Corte Superior rever tal entendimento.

Por derradeiro,  segundo as informações  disponibilizas  no endereço eletrônico6 do 
STJ, após a cientificação do Ministério Público Federal, que teria se dado por meio da petição nº 
2702/2013, foi certificado o “trânsito em julgado” da decisão supra no dia 20/02/2013, com a in-
continente remessa do feito à origem.

III.3) “O CASO CÉLIO ROBERTO”.

Disserta o Exmo. Dr. Roberto Gurgel que “o desaparecimento de Célio Roberto Fer-
reira  de  Sousa  foi  mencionado  nos  autos  da  Ação  Penal  nº  101935-89.2009.809.0051  
[200901019350], todavia não foi sequer instaurado inquérito para apuração do seu desapareci-
mento e/ou morte”.

Nos  autos  supracitados,  o  Ministério  Público  do  Estado  de  Goiás  denunciou  12 
(doze)  Policiais  Militares  pela  prática de  tortura (art.  1º,  caput,  I,  “a” c.c  § 4º,  I,  da Lei  nº 
9.455/97), quais sejam: a) 1º Tenente Cristiano Silva de Macena; b) 2º Sargento Valmon Alves 
Leite; c) Soldado José Valdonete Marques Paula; d) Subtenente Theodoro Cruz da Silva; e) 2º 
Sargento Felisberto Serafim de Sousa Filho; f) Soldado Vivaldo Alves da Silva Filho; g) Subte-
nente Joselito de Jesus Brito; h) Soldado Jurimar Batista Calvão; i) Soldado Adão Marcos David 
de Andrade; j) 2º Sargento Henrique Silva Ribeiro; l) Cabo Paulo Quintino Filho; m) Soldado 
Fernando Rodrigues da Silva.

Quanto ao desaparecimento forçado de Célio, no dia 09 de maio de 2013, em petição 
direcionada ao juízo presidente dos autos, o Parquet solicitou que fossem “extraídas cópias de  
inteiro teor dos autos e remetidas à Delegacia de Investigações Criminais – DEIC (Delegado  
Glaydson D. C. Carvalho) para a devida apuração do sumiço de Célio Roberto Ferreira de Sou-
za”.

6 Disponível em: <http://www.stj.jus.br/webstj/Processo/Justica/detalhe.asp?numreg=201200305228&pv=010000000000&tp=51>
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III.4) “TORTURA ENVOLVENDO POLICIAIS DO GRUPAMENTO DE RADIOPATRULHA ÁREA – 
GRAER”.

Emana do IDC que “em 12.6.2009, um grupo de policiais militares do GRAER, uni-
dade especializada na operação de helicópteros, teria praticado tortura contra Wenderson dos  
Santos Silva, sendo o delito objeto de denúncia do Ministério Público do Estado de Goiás.”

Ao fim, arremata o PGR sobre o ponto: “segundo informações de fls. 23-verso, o  
caso acima descrito ainda está inconcluso na comarca de Cromínia-GO”. 

De fato, este é mais um caso que mereceu pronta atuação do Ministério Público do 
Estado de Goiás. Nessa esteira, calha destacar que, no dia 16/12/2010, o órgão ministerial ofere-
ceu denúncia ao Poder Judiciário (autos nº 2009.0468.9853) contra 5 (cinco) policiais militares 
(Ricardo Alves Mendes, Wander José dos Santos, Walker Ferreira Mendonça; Ederson Trindade 
e Nívia Maria Andrade de Alcântara), pela prática de tortura (art. 1º, caput, I, “a” c.c § 4º, I, da 
Lei nº  9.455/97).

A denúncia foi recebida no dia 17/03/2011, sem interposição de recurso. Os quatro 
primeiros  denunciados  apresentaram suas  respostas  à  acusação  (a  última  no  dia  16/04/13  – 
fls.362/363),  não tendo se afeiçoado,  até  o  momento,  a  citação  de Nívia  Maria  Andrade de 
Alcântara.

No entanto, visando ultrapassar esta fase processual, o representante do Parquet em 
Cromínia pleiteou ao juízo local, no dia 29/05/2013, a citação da ré em seu domicílio funcional 
(Comando de Ensino da PMGO, situado na Avenida D, esquina com Rua Rui Cavalcante, Setor  
Oeste, Goiânia/GO, fones <xx>).

III.5) “TORTURA EM BATALHÃO DA POLÍCIA MILITAR”.

O excelentíssimo Procurador-Geral da República alude na exordial do IDC nº 3 que:

Em 28.6.2010, policiais militares pertencentes ao serviço de inteligência da  
corporação (PM-2), utilizando-se de carro descaracterizado e trajando roupas  
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civis, prenderam Michel Rodrigues da Silva e o levaram até o Batalhão da Po-
lícia Militar em Trindade, local em que teria sido submetido a tortura [...].

Segundo informado ás fls. 24-verso, não há notícia de instauração de inqué-
rito policial militar ou de qualquer outra espécie de procedimento investigativo  
para apurar a atuação dos policiais militares neste caso.

Com a devida vênia, equivoca-se o PGR ao verberar que não há notícia de instaura-
ção de procedimento investigatório para apurar as arbitrariedades atribuídas aos aludidos polici-
ais militares.

Em verdade, a Inquérito Policial Militar nº 1.319/10, instaurado em 05/07/2010, teve 
por fim exatamente a apuração dos fatos supracitados, tendo sido investigados os policiais mili-
tares: Anésio Barbosa da Cruz Jr., Itamar Xavier Souza, Agnaldo Divino Arruda, Cleuber Mar-
ques de Oliveira, Hideil Borges Ribeiro Silva, Alan Marcelino da Silva e Adão Freire da Silva.

Após estudo do caso, a Promotoria de Justiça com atribuições perante a Auditoria 
Militar pugnou pela remessa dos autos à justiça comum, por entender não haver ocorrido prática 
de crime de competência da Justiça Militar, tendo o magistrado Gustavo Assis Garcia encampa-
do esta tese (decisão de fl. 235, autos nº 201301160940-Comarca de Goiânia) e determinado o 
encaminhamento  dos  autos  à  Comarca  de  Trindade-GO  (despacho  de  fl.  237,  datado  de 
25/04/2013). 

Com  isso,  no  dia  29/05/13,  os  autos  foram  remetidos  (por  meio  do  ofício nº 
1312/2013) à Promotoria de Justiça de Trindade.

III.6) “O CASO ALVORADA DO NORTE”.

Aponta o PGR em seu pedido que: 

Em março de 2010, um grupo de oficiais da Polícia Militar de Goiás foi  
afastado de suas funções a pedido do Ministério Público estadual, em razão do  
suposto envolvimento com execuções efetuadas por grupos de extermínio, que  
seriam responsáveis pelo assassinato de mais de 100 (cem) pessoas.

Em 26.2.2010 foi assassinado, em Alvorada do Norte/GO, Higino Carlos  
Pereira de Jesus e desapareceram Pedro Nunes da Silva e Cleiton Rodrigues.  
Entre os supostos envolvidos estava o Tenente-Coronel Ricardo Rocha […].
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Os delitos supramencionados foram objeto de denúncia, todavia o processo  
não teve seguimento, pois a Comarca de Alvoradas do Norte não dispõe de  
promotor e juiz.

Inicialmente, cabe esclarecer que existem 2 (dois) feitos em andamento para a apura-
ção dos casos mencionados, a saber: 1) Ação Penal nº 65236-72.2011.809.0005 (201100652366) 
proposta contra 7 (sete) policiais militares pelo assassinato de Higino Carlos Pereira de Jesus (o 
“Gininho”); 2) Inquérito Policial nº 23/2010 sob o protocolo judicial nº 201100654210, instaura-
do com o fim de apurar o desaparecimento forçado de Pedro Nunes da Silva Neto e Cleiton Ro-
drigues, no qual figuram como indiciados: o policial militar Ricardo Rocha e “outros”.

Em minúcia, tem-se que o Ministério Público do Estado de Goiás, pelo extermínio de 
Gininho, ocorrido no dia 24 de fevereiro de 2010, denunciou (09/03/2011) à Justiça goiana os 
policiais militares  Ricardo Rocha Batista, Wanderley Ferreira dos Santos, Geson Marques Fer-
reira, Gilson Cardoso dos Santos, Francisco Emerson Leitão de Oliveira, Ederson Trindade e 
Lourival Torres Inêz.

Regularmente  citados,  os réus apresentaram defesa prévia (fls.  971/874, 910/914, 
915/919-v, 920/923, 962/987, 1013/1030 e 1061/1063). Iniciada a instrução processual, foram 
ouvidas as testemunhas arroladas pela acusação e pela defesa.

O órgão ministerial não apresentou seus memoriais por entender que, antes, fazer-se-
ia necessário o cumprimento de diligências requeridas oportunamente mas ainda pendentes de 
implementação. Assim, pugnou pela:

a) a reiteração do Ofício n.° 865/2011 (fls. 1686/1687), o qual solicita às  
operadoras de telefonia OI, Tim, Vivo e Claro a quebra do sigilo telefônico dos  
números (61) 8520-6267, (61) 9657-2022, (61) 8565-1808 e (61) 9935-9114,  
nas datas de 23 a 26 de fevereiro de 2010, fornecendo-se o relatório de liga-
ções recebidas, bem como as informações referentes à localização e as áreas  
de abrangência de cada  Estação de Rádio (ERB) das referidas linhas nestes  
dias, com os horários nos quais ficaram ativas nas respectivas ERB's;

b) a reiteração do Ofício n.° 866/2011 (fl. 1668), o qual requisita ao Institu-
to de Criminalística o envio do Laudo SNIF/130/5507/10 (perícia nos equipa-
mentos de informática do posto Tigrão);

c) a realização de exame pericial para confronto do material genético pre-
sente nos pelos encontrados nos veículos Celta, Placas APM-5539 e APP-2469 
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(laudo de fls. 610/612) e o material genético da vítima Higino Carlos Pereira  
de Jesus e dos desaparecidos Pedro Nunes da Silva Neto e Cleiton Rodrigues,  
via amostras de material genético de parentes na linha reta para confronto ma-
peamento genético;

d) a a realização de exame pericial de confronto microbalístico do um re-
vólver Rossi, calibre 38, n.° se série AA429918, sem registro, encontrado em  
poder do acusado EDERSON TRINDADE (Auto Circunstanciado de Busca e  
Arrecadação anexo) com os projéteis retirados do corpo da vítima Higino Car-
los Pereira de Jesus e encontrados no local do crime de homicídio.

e) a realização de exame pericial de confronto microbalístico com a pistola  
Taurus PT99AF, calibre 9mm, n.° TOC 55968, apreendida com o réu RICAR-
DO ROCHA, na data de 15 de fevereiro de 2011, por ocasião da deflagração  
da operação sexto mandamento, (copia do auto do Auto Circunstanciado de  
Busca e Arrecadação anexo) com os projéteis retirados do corpo da vítima Hi-
gino Carlos Pereira de Jesus e encontrados no local do crime de homicídio;

f) após, nova vista dos autos, para apresentação dos nossos memoriais e só  
então intimar todos os defensores dos réus para suas alegações finais.

Em  síntese:  a  instrução  processual  da  complexa  Ação  Penal  nº  65236-
72.2011.809.0005 (201100652366) ajuizada pelo Ministério Público estadual contra 7 (sete) po-
liciais militares está prestes de atingir o seu termo final.

Quanto ao Inquérito Policial nº 23/2010 (autos nº 201100654210), em cota subscrita 
no dia 15 de maio de 2013, a Promotora de Justiça que oficiava em substituição perante a Pro-
motoria de Justiça de Alvorada do Norte fez um pronunciamento acerca da situação em que se 
encontra o inquérito policial para, em seguida, pleitear pela concessão de medida judicial de bus-
ca e apreensão, in verbis:

Até o momento os autos não estão prontos para oferecimento de denúncia,  
pois ainda há necessidade de diligências.

Recentemente, por determinação do Ministério Público, os pais das vítimas  
compareceram ao IML de Formosa (ofício anexo), onde foi recolhido material  
genético para ser confrontado com fragmentos de pelo e sangue encontrados  
no veículo supostamente utilizado para a prática do crime. Tão logo seja con-
feccionado o laudo pericial, será juntado aos autos.

Até o presente momento as vítimas estão desaparecidas, não tendo sido en-
contrados os seus corpos. Informações prestadas pelos familiares das vítimas  
dão conta de que os corpos estão enterrados em fazendas de propriedade do Sr.  
Ari Ornelas, no município de Flores de Goiás, e podem ser localizados porque  
no local onde foram enterrados foi colocado um piso de cimento por cima. […]

Assim, para melhor instrução do inquérito policial, e na tentativa de locali-
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zar os corpos das vítimas, diligência que até o momento não foi realizada, re-
quer o Ministério Público seja deferida a expedição de mandado de busca nas  
Fazendas acima citadas,  determinado à Autoridade Policial  desta Comarca  
que empreenda diligências a fim de localizar o local com as características aci-
ma informadas e, em caso positivo, acionar o IML para retirar os corpos.

Para o cumprimento de tal diligência, deverá a Polícia Civil comunicar an-
tecipadamente o Ministério Público, a fim de que possa acompanhá-la […].

Percebe-se facilmente, portanto, que o Ministério Público tem combatido com vee-
mência as atrocidades por vezes praticadas por maus policiais, sendo totalmente descabida a fe-
deralização dos expedientes retromencionados.

III.7)  “OS HOMICÍDIOS DE FERNANDO DE SOUZA,  DAVID SEBBA RAMALHO E VALÉRIO 
LUIZ”.

III.7.a) Na presente situação, pelo homicídio praticado contra  o radialista  Valério 
Luiz, no dia 05/07/2012, o Ministério Público estadual ofertou denúncia (em 27/02/2013) contra 
cinco pessoas (sendo dois policiais militares), a saber: a) Cabo Ademá Figueredo Aguiar Filho; 
b) 1º Sargento Djalma Gomes da Silva; c) Urbano de Carvalho Malta; d) Maurício Borges Sam-
paio (Tabelião); e)  Marcus Vinícius Pereira Xavier. A peça acusatória foi devidamente recebida, 
tendo sido realizada audiência de instrução no dia 27/05/2013. Assim, como imputar a pecha da 
inércia a quem quer que seja na situação em testilha? De plano, nota-se a absoluta improcedência 
no pedido. 

III.7.b) No que importa ao assassinato de Fernando de Souza, calha pontuar que, no 
dia 21/05/2012, foi instaurado o Inquérito Policial nº 263/2012 pela Delegacia Estadual de Inves-
tigação de Homicídios, no qual figura como indiciado o policial militar do GRAER, Thiago An-
drigo Mendes da Silva. O caderno investigativo encontra-se sob a presidência do delegado de po-
lícia André Boteirni e, para ser concluído, aguarda-se apenas a confecção do laudo de reprodu-
ção simulada dos fatos.

III.7.c) Por fim, o homicídio de David Sebba Ramalho foi investigado no bojo do In-
quérito Policial nº 356/2012, instaurado em 06/07/2012. Como se sabe, o advogado David Sebba 
foi alvejado, após abordagem policial, no dia 05/07/2012, por volta das 19 horas, no estaciona-
mento do supermercado Carrefour, em Goiânia. Em conformidade com o relatório final subscri-

IDC nº 3 (Autos nº 2013/0138069-0)                                                                                                                                                                                                                                                   18/30

LAURO MACHADO NOGUEIRA
Procurador-Geral de Justiça

VINÍCIUS MARÇAL VIEIRA
Promotor de Justiça

http://www.mp.go.gov.br/


Procuradoria-Geral de Justiça
Rua 23, esq. com a Av. Fued José Sebba, Qd. 06, Lts. 15/25,

Jardim Goiás, Goiânia-GO - CEP 74.805-100
62 3243-8581 e 127    |    www.mp.go.gov.br 

to pelo Delegado de Polícia Murilo Polati, no dia 03/06/2013, foram indiciados 4 (quatro) polici-
ais militares, a saber: Edinailton Pereira de Sousa, Jonathas Atenevir Jordão e Luiz Frederico de 
Oliveira, pelos crimes de homicídio qualificado, fraude processual, porte ilegal de arma de fogo 
com numeração raspada e usurpação de função pública, e Durvalino Câmara Santos Júnior, por 
usurpação de função pública. 

III.8) “O EXTERMÍNIO DE PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA EM GOIÂNIA”.

As mortes de moradores de rua em Goiânia chamaram a atenção da imprensa nacio-
nal. Muito tem se discutido sobre as causas dessas mortes; a possível existência de um grupo de 
extermínio que atuaria para uma limpeza social; uma suposta inércia das autoridades constituí-
das, que,  para a Sra. Ministra Maria do Rosário, “não estariam à altura da missão que têm”, etc.

Sobre o mote, inclusive, foi divulgada, no dia 16/04/2013, uma nota de esclarecimen-
to na página eletrônica do Ministério Público de Goiás, por meio da qual a instituição falou à so-
ciedade acerca desses episódios:

O procurador-geral de Justiça de Goiás, Lauro Machado Nogueira, foi en-
fático ao afirmar nesta terça-feira (16) que os casos de morte de moradores de  
rua em Goiânia não configuram, até agora, ação de grupo de extermínio. Ele  
rebateu com veemência o pronunciamento da ministra Maria do Rosário, da  
Secretaria de Direitos Humanos do Governo Federal, que disse que pediria a  
federalização desses crimes “uma vez que nem a polícia, nem o Ministério Pú-
blico, nem o Judiciário do estado de Goiás demonstram estar à altura da mis-
são que têm”.

De posse de uma planilha com todos os dados de 29 inquéritos policiais,  
Lauro Nogueira informa que do total de mortes, 13 foram realizadas com ar-
mas de fogo, 11 com facas e 5 com paus ou pedras. Estão presos 13 autores  
dessas  mortes,  sendo que  11  foram responsáveis  por  apenas  um homicídio  
cada. Foram expedidos mandados de prisão contra quatro autores que mata-
ram outras quatro vítimas. Isso significa que a investigação policial já solucio-
nou 17 casos. A Superintendência de Polícia Civil de Goiás informou que mais  
cinco inquéritos estão em fase de conclusão.

O Ministério Público de Goiás tem acompanhado de perto todo este traba-
lho dos órgãos de investigação e já apresentou oito ações penais destes casos  
ao Poder Judiciário. Diante de todas as evidências, soam levianas e descabi-
das, segundo o procurador-geral, as conclusões da secretária, tomadas à dis-
tância, a respeito do tratamento que vem sendo dado pela polícia, Ministério  
Público e Judiciário estaduais a estas mortes.
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A federalização proposta pela secretária, portanto, é incabível, pois tal me-
dida pressupõe omissão por parte do Estado, o que não tem se verificado em  
Goiás. Há muito tempo, o MP-GO tem cobrado dos governos federal, estadual  
e municipais a efetivação de políticas públicas com a finalidade de atenuar o  
problema social atinente ao uso de drogas, que tem servido de pano de fundo  
para a maioria dos assassinatos até agora apurados.

Nesse sentido, foram realizadas desde agosto do ano passado três reuniões  
para buscar um termo de cooperação técnica que consiga minimizar os proble-
mas relacionados aos moradores de rua na capital. Participaram destas reuni-
ões, além do MP-GO, a Secretaria Municipal de Assistência Social, polícias  
Civil e Militar e a Organização das Voluntárias de Goiás. Na última reunião,  
em 19 de março, o titular da Delegacia de Investigação Criminal informou que  
o mapeamento dos moradores de rua havia sido efetuado e que se tratava de  
realidade diretamente ligada ao uso e tráfico de drogas. [...]7

Pouco há para ser acrescentado.  Conforme mencionado na nota supra, o Ministério 
Público estadual, no fiel exercício do controle externo da atividade policial, vem acompanhando 
de perto todo o trabalho que a polícia civil tem desenvolvido para solucionar cada um dos casos. 
Assim, insta pinçar alguns excertos do relatório de informações que a Delegacia Estadual de In-
vestigação de Homicídios apresentou ao Ministério Público de Goiás. In verbis:

1)  Inquérito  Policial  n.º  427/2012.  No  dia  12  de  agosto  de  2012,  Mateus  
Stefany Rodrigues Carvalho Sousa, 22 anos, usuário de drogas (“crack”) foi  
morto a tiros na Avenida Independência com a Rua 68, Centro, nesta Capital.  
As investigações apontaram a autoria para o policial militar Rogério Moreira  
da Silva, conhecido como “Zinca”, o qual foi indiciado e preso, situação que se  
perdura até a presente data. O presente caderno investigativo foi encaminhado 
ao Poder Judiciário no dia 05 de fevereiro de 2013; Delegado responsável:  
Alexandre Bruno;

2)  Inquérito Policial  n.º  386/2012.  No dia 12 de agosto de 2012,  Eduardo 
Alves Gouveia, 29 anos, usuário de drogas (“crack”), foi morto a golpes de  
arma branca (faca) na Rua S com a Rua A, Setor Progresso, nesta Capital. As  
investigações apontaram a autoria para  a pessoa de Ronailson Santos Costa, o  
qual foi  autuado em flagrante e preso, situação que se perdura até a presente  
data. O presente procedimento foi encaminhado ao Poder Judiciário no dia 07 
de janeiro de 2013. Delegado responsável: Carlos Caetano;

3) Inquérito Policial n.º 495/2012. No dia 25 de agosto de 2012, Maria Lúcia  
Gomes  Santos,  31 anos,  usuária de drogas (“crack”),  foi  morta a tiros  na  
Praça  Cívica,  Setor  Central,  nesta  Capital.  As  investigações  apontaram  a  

7 Disponível  em:  <http://www.mp.go.gov.br/portalweb/1/noticia/9903f6d1ada05dba1c9ced52d6940370.html?titulo=Para%20MP-
GO,%20mortes%20de%20moradores%20de%20rua%20n%E3o%20configuram%20grupo%20de%20exterm%EDnio>
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autoria do delito para o adolescente Daltovan Dias Nunes Júnior, o qual se  
encontra internado no Batalhão da Polícia Militar. A Polícia Civil  aguarda  
autorização judicial  para  a  exumação do  corpo da  vítima,  uma vez  que  a  
mesma foi enterrada com o projétil em seu corpo em razão da falta de técnico  
em radiologia no Instituto Médico Legal, conforme consta no laudo de exame  
cadavérico.  Após tal  providência,  aguarda-se a realização de exame micro-
balístico entre  o  elemento  de  munição  e  a  arma apreendida  com o  citado  
adolescente. Delegada responsável: Miryam Vidal;

4)  Inquérito Policial n.º 454/2012. No dia 06 de outubro de 2012, Fernando  
Henrique  Souza  Melo,  21  anos,  usuário  de  drogas  (“crack”),  foi  morto  a  
golpes de arma branca (faca) na Plataforma Sul do Terminal Rodoviário, nesta  
Capital, próximo a um orelhão. Diversas diligências foram procedidas, todavia  
a polícia civil ainda não possui indícios de quem seja o autor do delito, motivo  
pelo qual continuam as investigações. Delegado responsável: Carlos Caetano;

5)  Inquérito Policial n.º 601/2012. No dia 05 de novembro de 2012, Marcos  
Aurélio Nunes da Cruz, 34 anos, usuário de drogas (“crack”), foi morto a tiros  
na  Rua  R-1,  Setor  Coimbra,  nesta  Capital.  As  investigações  apontaram  a  
autoria  para  o  policial  militar  Rogério  Moreira  da  Silva,  vulgo  “Zinca”,  
embora não esteja descartada a possibilidade de que outra pessoa seja o autor  
do  delito.  Aguarda-se  realização  de  laudos de  exame  micro-balístico  e  
posopográfico. Delegado responsável: Flávia Andrade;

6)  Inquérito  Policial  n.º  624/2012.  No  dia  05  de  novembro  de  2012,  um  
indivíduo do sexo masculino, sem identificação, usuário de drogas (“crack”),  
foi morto a golpes de arma branca (faca) na Praça do Trabalhador, Centro,  
nesta Capital.  As investigações apontaram a autoria para a pessoa de João  
Paulo Vieira Santos, o qual foi preso em razão de prisão temporária decretada  
em seu  desfavor.  O presente  Inquérito  está sendo relatado pela autoridade  
policial  e  será  remetido  nos  próximos  dias  ao  Poder  Judiciário.  Delegado 
responsável: Flávia Andrade;

7)  Inquérito Policial  n.º 623/2012.  No dia 05 de novembro de 2012, Paulo  
Sérgio Xavier de Bastos, usuário de drogas (“crack”), foi mortos a pauladas e  
a tiro na Praça Cívica, Centro, nesta Capital. As investigações apontam que as  
pauladas  foram  desferidas  pela  pessoa  de  Diego  de  Souza,  mas  ainda  é  
desconhecido quem efetuou o disparo. Aguarda-se a juntada de laudos, sendo  
que  as investigações continuam. O suspeito Diego de Souza encontra-se em  
liberdade. Delegado responsável: Flávia Andrade;

8)  Inquérito Policial n.º 574/2012.  No dia 11 de novembro de 2012, Ingrid  
Campos Araújo, 23 anos, usuária de drogas (“crack”), foi morta a golpes de  
arma branca (faca) na Rua 217, Qd. 01, Jardim Dom Fernando, nesta Capital.  
A autora foi identificada de imediato e presa em flagrante delito, tratando-se  
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da pessoa de Maria de Lourdes Pessoa Lira, a qual encontra-se presa até a  
presente data. O caderno em testilha foi encaminhado ao Poder Judiciário no 
dia 14 de novembro de 2012. Delegado responsável: Carlos Caetano;

9) Inquérito Policial n.º 578/2012. No dia 11 de novembro de 2012, Emerson  
do Nascimento Souza e Olaci Ferreira de Araújo (tentativa) foram alvejados  
por arma de fogo na Avenida Anhanguera, Bairro Capuava, nesta Capital. As  
investigações apontaram a autoria para o policial militar Rogério Moreira da  
Silva,  vulgo  “Zinca”,  o  qual  ainda  se  encontra  preso.  O  inquérito  foi  
devidamente concluído e remetido ao Poder Judiciário no dia 28 de dezembro  
de 2012. Delegado responsável: Flávia Andrade;

10)  Inquérito Policial n.º 667/2012. No dia 30 de novembro de 2012, Valdeir  
José Pinto, 52 anos, usuário de drogas (“crack”), foi morto a golpes de pedra  
na  Rua  225,  Qd.  67-D,  L-20,  Setor  Universitário,  nesta  Capital.  As  
investigações apontaram a autoria do delito para o adolescente Daltovan Dias  
Nunes  e  para  Maicon  de  tal.  Aguarda-se  a  juntada  de  laudos  e  demais  
diligências para a elucidação integral do delito. Delegado responsável: Flávia  
Andrade;

11)  Inquérito  Policial  n.º  637/2012.  No  dia  30  de  novembro  de  2012,  um 
indivíduo do sexo masculino, sem identificação, usuário de drogas (“crack”),  
foi  morto  a  golpes  de  pedra  na  Rua  225,  Qd.  67,  Lote  12,  Setor  Leste  
Universitário, nesta urbe. A polícia civil ainda não tem indícios da autoria do  
delito, motivo pelo qual  continuam as investigações. Aguarda-se a juntada de  
laudos periciais. Delegado responsável: Alexandre Bruno;

12)  Inquérito Policial n.º 647/2012.  No dia 08 de dezembro de 2012, Jorge  
Coelho dos Santos,  46 anos,  foi  morto a golpes  de arma branca (faca)  na  
Alameda  Cascavel, Qd. 05, Lt. 11, n.º 522, Vila Boa Sorte, nesta Capital. O  
autor do delito Alessandro Marques Seresa foi preso e autuado em flagrante  
delito,  situação  em  que  permanece  até  a  presente  data.  O  mencionado  
procedimento foi devidamente concluído e remetido ao Poder Judiciário no dia 
17 de dezembro de 2012. Delegado responsável: Carlos Caetano;

13)  Inquérito Policial n.º 664/2012. No dia 10 de dezembro de 2012, Edson  
Costa Alves da Silva e Fernando da Silva Costa, 37 anos, ambos usuários de  
drogas,  foram  golpeados  com  arma  branca  (faca),  sendo  que  somente  o  
primeiro veio a óbito. As investigações apontam o cometimento do crime para  
outros moradores de rua, mas até o momento a autoria ainda é desconhecida,  
razão pela qual  continuam as investigações. Aguarda-se a juntada de laudos.  
Delegado responsável: Hellyton Carvalho;

14)  Inquérito Policial n.º 659/2012. No dia 11 de dezembro de 2012, Thiago  
Fernandes de Carvalho Machado, 22 anos, usuário de drogas (“crack”) foi  
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morto a tiros na Avenida Independência, Qd. 141, Lt. 04, Centro, nesta Capital.  
Embora ouvidas várias testemunhas, a Polícia Civil  ainda não identificou o  
autor do delito, mas aguarda-se a juntada de laudos periciais, principalmente  
de  confronto  micro-balístico,  motivo  pelo  qual  continuam as  investigações.  
Delegado responsável: Maurício Massanobu;

15)  Inquérito Policial n.º 585/2012. No dia 12 de dezembro de 2012, Michel  
Luiz Ferreira da Silva, 28 anos, usuário de drogas (“crack), foi morto a tiros  
na  Avenida  Minas  Gerais,  n.º  435,  Setor  Campinas,  nesta  Capital.  As  
investigações apontaram a autoria inicialmente para as pessoas de Eduardo  
Batista da Silva, Layornardo Nobre Machado e o menor Daltovan Dias Nunes  
Júnior, todos presos/apreendidos por outros motivos. Cumpriu-se mandados de  
busca  e  apreensão  em  suas  residências.  Todavia,  não  se  descarta  a  
possibilidade de que a autoria recaia sobre outra(s)  pessoa(s),  em especial  
Rhuan  Carllos  Ferreira  do  Nascimento.  Por  tal  motivo,  continuam  as 
investigações e  aguarda-se  a  juntada  de  laudos  periciais,  dentre  eles  o  de  
micro-balístico e posopográfico. Delegado responsável: Flávia Andrade;

16) Inquérito Policial n.º 668/2012. No dia 16 de dezembro de 2012, Juscelino  
Robson da Silva Martins, 46 anos, usuário de drogas, foi morto a tiros na Rua  
Maria Camelo, n.º 355, Setor Rodoviário, nesta Capital. A Polícia Civil não  
possui  suspeitos  até  o  presente  momento,  embora tenha procedido diversas  
diligências. Aguarda-se a juntada de laudos periciais, em especial de confronto  
micro-balístico. Delegado responsável: Maurício Massanobu;

17)  Inquérito Policial n.º 682/2012.  No dia 23 de dezembro de 2012, Sally  
Jaiane do Carmo Ignácio, 18 anos, usuária de drogas (“crack”), foi morta a  
tiros  na Avenida Independência,  Qd. 134,  Lt.  23,  Centro,  nesta Capital.  As  
investigações apontaram a autoria do delito para o adolescente Caio Luciano  
da Costa Paniago. O presente caderno investigativo foi devidamente concluído  
e  encaminhado ao Poder Judiciário no dia 26 de março de 2013. Delegado  
responsável: Maurício Massanobu;

18)  Inquérito  Policial  n.º  039/2013.  No  dia  16  de  janeiro  de  2013,  um  
indivíduo do sexo  masculino,  identificado apenas  pelo apelido “Pica-Pau”,  
usuário de drogas (“crack”),  foi  morto a golpes de arma branca (faca) na  
Avenida  Anhanguera  esquina  com  a  Avenida  Rio  Verde,  nº  8742,  Setor  
Campinas, nesta urbe. As investigações apontaram a autoria para os também  
moradores  de rua Wellington Leandro Alves  e Carlos  Laércio Pimentel,  os  
quais foram presos em virtude de mandados de prisão temporária contra eles  
decretados. O aludido procedimento foi devidamente concluído e  remetido ao 
Poder  Judiciário no  dia  11/03/2013.  Delegado  responsável:  Hellyton  
Carvalho;

19)  Inquérito Policial  n.º  99/2013.  No dia 18 de janeiro de 2013,  Geovane  
Leite São José Cardoso, usuário de drogas, foi morto a golpes de arma branca  
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(faca)  pela  pessoa  de  Kelisson  de  Oliveira  da  Silva,  preso  e  autuado  em  
flagrante delito. O autor encontra-se preso até a presente data, sendo certo que  
o citado caderno inquisitivo foi concluído e encaminhado ao Poder Judiciário 
no dia 28/01/2013. Delegado responsável: Maurício Massanobu;

20)  Inquérito  Policial  n.º  99/2013.  No  dia  07  de  fevereiro  de  2013,  Vital  
Ribeiro Soares Júnior, 31 anos, usuário de drogas (“crack”), foi morto a tiros  
na Rua 231 quase esquina com a rua 247, Setor Coimbra, nesta Capital. As  
investigações determinaram que o autor do delito foi Rhuan Carlos Ferreira do  
Nascimento, preso no dia 17 de abril deste ano, com possível participação de  
Murilo  Damasceno  dos  Santos,  preso  um  dia  antes  pela  polícia  militar.  
Inquérito Policial devidamente concluído e  remetido ao Poder Judiciário no 
dia 16 de maio de 2013, sendo indiciados o próprio Rhuan e sua companheira  
Liliane Serafim Duarte Gonçalves. Delegado responsável: Myriam Vidal;

21)  Inquérito Policial  n.º  94/2013.  No dia 09 de fevereiro de 2013, Wesley  
Alves Guimarães, 39 anos, foi morto a tiros na Avenida C-04, Qd. 30, Lt. 10,  
n.º 144, Jardim América, nesta urbe. A Polícia Civil não possui suspeitos até o  
presente momento, embora tenha procedido diversas diligências. Aguarda-se a  
juntada  de  laudos  periciais,  em  especial  de  confronto  micro-balístico.  
Delegado responsável: Maurício Massanobu;

22)  Inquérito Policial n.º 111/2013.  No dia 21 de fevereiro de 2013, Victor  
Vicente de Souza Ramos,  27 anos, usuário de drogas (“crack”),  ostentando  
antecedentes criminais, foi morto a tiros na Rua 15-A esquina com a Rua 26-A,  
Setor  Aeroporto,  nesta  cidade.  A  Polícia  Civil  não  possui  suspeitos  até  o  
presente momento, embora tenha procedido diversas diligências. Aguarda-se a  
juntada  de  laudos  periciais,  em  especial  de  confronto  micro-balístico.  
Delegado responsável: Hellyton Carvalho;

23) Inquérito Policial n.º 211/2013. No dia 01 de abril de 2013, um indivíduo  
do sexo masculino, sem identificação, usuário de drogas (“crack”), foi morto a  
golpes  de  arma  branca  (faca)  na  Avenida  Independência,  Praça  do  
Trabalhador,  neste  município.  As  investigações  apontam  a  autoria  para  o  
também  morador  de  rua,  Marcelo  de  tal.  Aguardando  diligências  para  a  
elucidação do caso. Delegado responsável: Alexandre Bruno;

24) Inquérito Policial n.º 216/2013. No dia 03 de abril de 2013, José Eduardo  
Borges Teixeira, conhecido por “Zé Canela”, usuário de drogas, foi morto a  
golpes de arma branca (faca),  cujo autor foi  preso e autuado em flagrante  
delito,  tratando-se  da  pessoa  de  Fernando  Sousa  Gonçalves.  O  presente  
Inquérito  foi  concluído  e  remetido  ao  Poder  Judiciário no  dia  12/04/2013.  
Ressalte-se  que  familiares  da  vítima  compareceram  nesta  Especializada  
solicitando que retirassem o nome dele da lista de moradores de rua mortos,  
uma vez que possuía efetivamente um lar, tendo no dia dos fatos, inclusive, ido  
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até  o  local  do  crime  de  táxi  apenas  para  adquirir  mais  drogas.  Delegado  
responsável:  Myriam Vidal;

25) Inquérito Policial n.º 226/2013. No dia 06 de abril de 2013, Adelmo Silva  
Rosa dos Santos, vulgo Buiú, 31 anos,  e Natanael Moura da Silva (menor), 11  
anos,  foram mortos a pauladas na Rua Damiana da Cunha, n.º  103, Setor  
Rodoviário. Foram procedidas inúmeras diligências que apontam a autoria do  
crime para traficantes da região, cujos nomes já estão sendo levantados para  
que se postule judicialmente pela prisão dos mesmos. Delegado responsável:  
Hellyton  Carvalho;

26)  Inquérito Policial  n.º  223/2013.  No dia 06 de abril  de  2013,  Jonas de  
Carvalho,  usuário  de  drogas  (“crack”)  foi  morto  a  tiros  na  Praça  do  
Trabalhador, Centro, nesta urbe. A Polícia Civil ainda não possui suspeitos da  
autoria  do  delito,  motivo  pelo  qual  continuam  as  investigações.  Delegado 
responsável: Flávia Andrade;

27) Inquérito Policial n.º 245/2013. No dia 14 de abril de 2013, Eder Cunha  
Costa Júnior, 21 anos, usuário de drogas (“crack”) foi alvejado por disparos  
de  arma  de  fogo  na  Avenida  Independência,  Centro,  nesta  Capital,  tendo  
sobrevivido ao ataque em razão de ser prontamente atendido no HUGO. Os  
autores  do  crime  foram presos  pela  polícia  militar  praticamente  dois  dias  
depois,  tratando-se  das  pessoas  de  José  Carlos  dos  Santos  Júnior,  vulgo  
“neguinho”,  e  Murilo  Damasceno  dos  Santos.  O  presente  caderno  foi  
devidamente concluído e encaminhado ao Poder Judiciário no dia 25 de abril  
do ano em curso. Delegado responsável: André Jorge;

28)  Inquérito Policial n.º 242/2013. No dia 14 de abril de 2013, Alex de tal,  
vulgo “Parazinho”, usuário de drogas (“crack”), 40 anos, foi morto a golpes  
de faca e pedra na Rua 210, entre a Praça A e a Praça Valter Santos, Setor  
Coimbra, nesta urbe.  As investigações apontam a autoria do delito para as  
pessoas de Arlênio Ferreira Santos, Wilson Siqueira de Almeida e Ronaldo da  
Silva Santos, todos presos.  Aguarda-se alguns depoimentos e laudos periciais  
para conclusão. Delegado responsável: Carlos Caetano;

29) Inquérito Policial n.º 252/2013. No dia 16 de abril de 2013, Mateus de tal,  
vulgo “Neguinho”, usuário de drogas (“crack”), foi morto a golpes de faca na  
Rua R-21, Setor Coimbra, nesta urbe. As investigações apontam a autoria do  
delito para as pessoas de Arlênio Ferreira Santos, Wilson Siqueira de Almeida  
e Ronaldo da Silva Santos, todos devidamente presos. O citado procedimento  
inquisitorial foi concluído e  remetido ao Poder Judiciário no dia 25/04/2013.  
Delegado responsável: Carlos Caetano.

Como visto, de agosto de 2012 até a presente data, 29 (vinte e nove) “moradores de 
rua” foram vítimas de crimes contra a vida, sendo certo que para cada situação houve a instaura-
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ção de um inquérito policial. Desse total, 12 (doze) já foram concluídos e remetidos ao Poder Ju-
diciário e 7 (sete) encontram-se em fase de conclusão. 

Ainda na seara das estatísticas, 12 (doze) ações foram apresentadas pelo Ministério 
Público  à  Justiça  goiana,  as  quais  foram autuadas  sob  os  números:  2012.0459.4591  (Ação 
Penal); 2013.0002.5780 (Ação Penal); 2012.0400.4123 (Ação Penal); 2012.0406.9080 (Ação Pe-
nal); 2012.0438.7723 (Ação Penal); 2013.0102.9054 (Ação Sócio-Educativa); 2013.0088.5348 
(Ação Penal);  2013.0020.9326 (Ação Penal);  2013.0168.9577 (Ação Penal);  2013.0124.9968 
(Ação Penal); 2013.0148.7524; 2013.0141.7747 (Ação Penal).

Atente-se, por fim, que o policial militar Rogério Moreira Santos (o “Zinca”) foi de-
nunciado por dois desses fatos, encontrando-se preso.

III.9) “OPERAÇÃO SEXTO MANDAMENTO”.

Historicamente, o Ministério Público do Estado de Goiás tem demonstrado sua into-
lerância com as arbitrariedades e desmandos por vezes praticados por agentes policiais.

Para além das ações que rotineiramente apresenta em juízo contra aqueles que come-
tem crimes contra a humanidade – em particular aqueles elencados no art. 7º, item 1, “a” (homi-
cídio), “b” (extermínio), “i” (desaparecimento forçado de pessoas), do Estatuto de Roma do Tri-
bunal Penal Internacional (Decreto nº 4.388/2002) –, num momento de forte instabilidade, em 
que foi vislumbrada pelo Ministério Público um certo comprometimento do aparato policial esta-
dual para a condução de investigações contra o grupo de extermínio que aterrorizou os goianos, 
foi solicitado pela instituição ao Ministro da Justiça a autorização para o ingresso da Polícia Fe-
deral.

Assim foi que, após essa posição institucional assumida pelo Ministério Público, o 
Departamento de Polícia Federal trouxe uma equipe especializada para Goiás com o fim de ins-
taurar um “inquérito-mãe” (IP nº 290/2010/PF) que teria por escopo identificar os integrantes e o 
modus operandi da organização criminosa que estaria a agir por todo o estado.
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Tal  situação pode ser  aferida  na  representação por prisão temporária e  busca e  
apreensão subscrita  pelo  Delegado  Federal  Marcelo  Queiros,  e  endereçada  pelo  Ofício  nº 
0560/2011-IPL 0290/2010-4-SR/DPF/GO, do dia 04/02/2011, à 8ª Vara Criminal da Comarca de 
Goiânia-GO (autos nº 201002033092), in ipsis litteris:

Em 21 de dezembro de 2009 aportou no Gabinete do Ministro da Justiça ex-
pediente assinado pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado de Goiás notici-
ando a existência de um suposto grupo de extermínio liderado por policiais mi-
litares do Estado, com raio de atuação nos Estados de Goiás, Mato Grosso e  
entorno do Distrito Federal. 

A Autoridade do Ministério Público mencionou que em face da interestadu-
alidade das ações e limitações do aparelho de Segurança Pública local, havia-
se a necessidade do auxílio de uma polícia judiciária cujas atribuições não es-
tivessem sob essas restrições, razão pela qual postulou pela atuação desta Polí-
cia Federal com o escopo de promover uma investigação que viesse a identifi-
car os autores de tais crimes e desarticular a organização criminosa. 

Depois de tramitado pela Corregedoria-Geral deste Departamento de Polí-
cia Federal e encaminhado para parecer, emitiu-se manifestação favorável ao  
pleito em face da situação apresentada representar, em tese, grave violação  
aos Direitos Humanos que a República Federativa do Brasil se comprometeu a  
reprimir em decorrência de tratados internacionais de que seja parte , situação  
em que a Lei nº 10.446/02, no seu art. 1º, inciso III, legitima a atuação desta  
polícia judiciária, sem prejuízo das atribuições afetas às Polícias Civil e Mili-
tar.

[...]
Para sustentar o pedido de colaboração desta Polícia Judiciária, a Procu-

radoria-Geral de Justiça elencou alguns casos de homicídios praticados nas ci-
dades de Rio Verde/GO e Formosa/GO, figurando como vítimas os seguintes  
nacionais: RIO VERDE/GO. (a). Daniel de Souza Miranda (26/8/2004) - Pro-
tocolo Judicial nº 200900385892; (b). Paulo César Silva Barbosa (28/1/2006) -  
Protocolo  Judicial  nº  200900386236;  (c).  Thairon  Graciano  Araújo  Santos  
(19/11/2007) - Protocolo Judicial 200900385388; (d). Wilker da Silva Pereira  
(11/1/2006) - Protocolo Judicial nº 200900386503; (e).  Leandro Farias Gui-
marães (31/7/2006) - Protocolo Judicial  nº 200900386902; (f).  João Emílio  
Cândido Ribeiro (24/11/2006) - Protocolo Judicial nº 200900569110; (g). Divi-
no Roberto Ribeiro Borges (1/6/2006) - Protocolo Judicial nº 200900569330;  
(h). Márcio André Pereira (23/1/2006) - Protocolo Judicial nº 200900569802;  
FORMOSA/GO. (a). Jorge Kennedy Cardoso ("Danoninho") - IP nº 98/2000 -  
1ª DP de Formosa; (b). Welton Passos das Neves - IP nº 21/2009- 1ª DP de  
Formosa; (c). Jailson Carvalho Ferreira Cavalcante - IP nº 88/2009 - 2ª DP de  
Formosa; (d). pessoa conhecida por "Xaropinho" - número do IP não fornecido  
- Delegacia de Polícia de Planaltina; (e). Henrique Moreira da Silva ("Raposi-
nho") IP nº 385/2007 - Delegacia de Polícia de Planaltina; (f). Antônio Borges  
da Silva - IP nº 245/2007 - 2º DP de Formosa; (g). Agenor de Sales Souza e  
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lesões corporais em Hudson Roberto de Lima, fatos ocorridos no dia 1/5/2008,  
em  que  há  notícia  da  participação  de  8  (oito)  policiais  militares  -  IP  nº  
233/2009 - Delegacia Estadual de Investigação de Homicídio. Há também o  
caso do desaparecimento de Luzia Gonçalves Costa (BOPC nº 2651/2008).

O Ministério Público ainda colacionou matéria veiculada no dia 11/05/2009  
no Correio Brasiliense, com o seguinte teor:

“A sucessão de mortes cometidas por PMs em supostas trocas de tiros 
coincide com a troca no comando da corporação de Formosa. Até o major 
Ricardo Rocha Batista, 35 anos, assumir o cargo, em agosto de 2007, o 
município não registrava mais que um caso desse tipo por ano. Nem ha-
via presenciado ação de homens encapuzados. Por onde passou, aliás, o 
major acumulou denúncias de abusos e envolvimento em execuções su-
márias. Antes de Formosa, ele esteve em Rio Verde, no sudoeste de Goi-
ás, onde foi subcomandante do batalhão local. Lá, responde à acusação de 
participar do assassinato de cinco condenados que haviam fugido da ca-
deia da cidade. Segundo o MP goiano, o então capitão Ricardo Rocha co-
mandou a chacina em 10 de outubro de 2003, à beira de um córrego. 'Lá 
chegando, dando início ao seu plano mórbido, o capitão determinou que 
permanecessem no local apenas os policiais do GPT (Grupo de Patrulha-
mento Tático), afastando do palco do massacre os demais integrantes da 
Polícia Militar', escreveram na acusação, formalizada em 19 de abril de 
2007, três promotores de Rio Verde. Ainda de acordo com eles, o capitão 
e outros PMs dispararam na cabeça e na nuca das vítimas, desarmadas e 
rendidas. O caso espera julgamento. Após as mortes dos presos, Ricardo 
Rocha foi  transferido para  Goiânia,  onde comandou  a  Rondas Táticas 
Metropolitanas (ROTAM) entre 2003 e 2005. Época em que a PM mais 
matou na capital do Estado. De 6 de março de 2003 a 15 de maio de 
2005, foram registrados 117 homicídios em Goiânia cuja autoria é atribu-
ída a PMs, a maioria da ROTAM. Das 117 vítimas, 48,7% (57 pessoas) 
não tinham ficha criminal. Outras 60 (51,3% dos mortos) eram foragidas 
da  Justiça  ou  acusadas  de  algum crime.  Em  meio  à  investigação  do 
MPGO sobre esses casos, o major voltou a Rio Verde. De lá, seguiu para 
Formosa. (RA)" (Correio Brasiliense, 11/05/2009).”

Foi a partir da incitação do Ministério Público do Estado de Goiás, portanto, que a 
Polícia Federal foi autorizada a instaurar o IP nº 290/2010/PF e a deflagrar, posteriormente (em 
15/02/2011),  com a participação direta  do  Parquet,  a  afamada Operação Sexto Mandamento 
(“Não Matarás”) que redundou na expedição de 19 (dezenove) mandados de prisão preventiva e 
8 (oito) mandados de prisão temporária, bem como vários mandados de busca e apreensão.8 

8 Disponível  em:  <http://www.brasil.gov.br/noticias/arquivos/2011/02/15/pf-deflagra-operacao-sexto-
mandamento-em-goias>
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Diante disso, não se compreende como possam ser federalizadas “todas as investiga-

ções envolvendo grupos de extermínio compostos por policiais militares no Estado de Goiás, aí  

incluída a Ação Penal nº 201101006492 (antiga Operação Sexto Mandamento e procedimentos  

correlatos)” – item “b.7” da peça inaugural –, em razão de não se vislumbrar, no ponto, a mais 

rarefeita inércia.

Diga-se,  en passant, que o Ministério Público do Estado de Goiás já apresentou ao 

Poder Judiciário estadual 19 (dezenove) ações penais contra inúmeros policiais militares que in-

tegravam, em alguma escala, o grupo atingido pela Operação Sexto Mandamento, sendo certo 

que 9 (nove) foram ajuizadas na capital9 e 10 (dez) no interior do estado10.

IV) EM CONCLUSÃO:

Forte em todas as considerações supraesboçadas, é possível concluir pela improce-

dência do pedido de deslocamento de competência.

Como visto, o Ministério Público do Estado de Goiás sempre atuou contra as atroci-

dades praticadas contra os direitos humanos, não havendo de se cogitar de inércia ou incúria do 

Estado-membro, conditio sine qua non para o julgamento de procedência em pleitos desse jaez 

(comparado no âmbito do próprio Tribunal da Cidadania à drástica medida de “Intervenção Fe-

deral”), a teor do que já foi assentado por esta Casa de Justiça por ocasião do IDC nº 1.

Sublinhe-se, por curial, que informações mais detalhadas sobre os casos aventados na 

inicial poderão ser solicitadas aos Promotores de Justiça naturais (se assim for reputado necessá-

rio), que certamente terão o prazer de explanar a este ínclito Superior Tribunal de Justiça o anda-

mento de cada caso.

9 Número  dos  autos:  72922-89.2002.8.09.0051;  125165-44.2001.8.09.0051;  100649-08.2011.8.09.0051;  45209-43.2011.8.09.0175;  
482256-09.2007.8.09.0051; 370522-82.2009.8.09.0051; 45211-13.2011.8.09.0175; 399609-54.2007.8.09.0051; 53313-33.1996.8.09.0051.
10 Número  dos  autos:  276771-57.2010.8.09.0002;  152528-75.2011.8.09.0044;  57709-66.2002.8.09.0011;  372820-14.2007.8.09.0020; 
258784-93.2007.8.09.0137;  63099-02.1991.8.09.0076;  459858-09.2010.8.09.0069;  65236-72.2011.8.09.0005;  117866-10.2005.8.09.0137; 
109796-96.2008.8.09.0137.

IDC nº 3 (Autos nº 2013/0138069-0)                                                                                                                                                                                                                                                   29/30

LAURO MACHADO NOGUEIRA
Procurador-Geral de Justiça

VINÍCIUS MARÇAL VIEIRA
Promotor de Justiça

http://www.mp.go.gov.br/


Procuradoria-Geral de Justiça
Rua 23, esq. com a Av. Fued José Sebba, Qd. 06, Lts. 15/25,

Jardim Goiás, Goiânia-GO - CEP 74.805-100
62 3243-8581 e 127    |    www.mp.go.gov.br 

Em via de arremate, impende rememorar mais uma passagem do venerando voto do 

Min.  PAULO GALLOTTI, no julgamento do IDC nº 1, que, em tom de desabafo, disparou: “Se 

querem confrontar a Magistratura Federal e a Estadual, não conseguirão. A Justiça Federal e a  

Justiça Estadual caminharão cada vez mais unidas. E nós temos muita responsabilidade na  

construção desse caminho”. 

São as informações que nos pareceram apropriadas à espécie.

Goiânia, 06 de junho de 2013

LAURO MACHADO NOGUEIRA
Procurador-Geral de Justiça

VINÍCIUS MARÇAL VIEIRA
Promotor de Justiça

Coordenador do Centro de Apoio Operacional Criminal
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